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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

REQUERIMENTO NÚMERO ____________203/10.
AUTOR: Vereador Carlos Nascimento

DESPACHO:

APROVADO.

Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

Considerando a relevância do tema e a proporção que tem tomado as discussões em torno do direito dos policiais civis e militares em serviço possa exercer o seu direito de voto; 
Considerando que a Câmara Municipal de Araraquara, aprovou no último dia 13 de abril de 2010, o requerimento de número 177/10, que  segue abaixo, na integra;
REQUERIMENTO NÚMERO 177/10.
Considerando que dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) indicam que durante as eleições gerais de 2006 cerca de 8 milhões de eleitores brasileiros, residentes no Brasil, não puderam votar porque estavam fora do seu domicilio eleitoral;

Considerando ser certo que muitos desses eleitores não se ausentaram voluntariamente, mas simplesmente porque estavam prestando serviços ao próprio processo eleitoral, como é o caso dos policiais civis e militares, que conseqüentemente não puderam exercitar seu direito de cidadania e cumprir com sua obrigação perante a Justiça eleitoral;

Considerando ter chegado ao Supremo Tribunal Federal (STF) o Mandado de Injunção (MI 2541) em que a Associação dos Praças da 
Segue....

.... Continuação do requerimento no__________

Polícia Militar e Bombeiros do Rio Grande do Norte (Aspra/RN) pede que seja garantido aos seus associados o direito de votar, mesmo que no dia da eleição estejam em serviço ou fora de seu domicílio eleitoral;

Considerando que os policiais civis e militares não consegue exercer o direito ao voto devido a incompatibilidade de horários entre o início e fim do seu turno de trabalho e o horário da votação, ou por terem sido deslocados para fora do seu domicilio ou zona eleitoral no dia do pleito;

Considerando que no dia da eleição, o efetivo da Polícia Militar que já está comprometido com a segurança das urnas tradicionais terá, ainda, que deslocar pessoal extra para a instalação das urnas em unidades de internação e em presídios, uma vez que o TSE expediu resolução garantindo o direito de voto aos presos provisórios;

Considerando que devemos possibilitar que o policial civil ou militar de serviço possa exercer o seu direito de voto, pois esse impedimento resulta em expressiva exclusão eleitoral desses cidadãos policiais.

A Câmara Municipal de Araraquara apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), a fim de que determine aos órgãos competentes do Poder Judiciário a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem a regulamentação, ainda neste ano de 2010, do voto do policial civil ou militar que se encontrar de serviço fora do seu domicilio ou zona eleitoral no dia da realização do pleito, de maneira que possa exercer seu direito de voto e seu dever-obrigação de cidadão brasileiro.
Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja encaminhada cópia deste requerimento a todas as Câmaras Municipais do Estado de São Paulo, através de e-mail, bem como às Lideranças Partidárias da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Sala de Sessões Plínio de Carvalho, 27 de abril de 2010.

Carlos Nascimento

Vereador
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